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Execução fiscal - Falta de entrega de arquivo
eletrônico - Obrigação acessória -

Descumprimento - Multa isolada - Caráter 
confiscatório - Inexistência - Crédito tributário -

Atualização - Juros de mora - Taxa Selic -
Legalidade - Certidão da dívida ativa - Validade -

Sentença - Erro material - Ausência de 
prejuízo - Nulidade - Inocorrência

Ementa: Execução fiscal. Nulidade da sentença e da CDA.
Multa isolada. Base de cálculo. Efeito confiscatório. Taxa
Selic. Legalidade. Reposicionamento. 

- Erro material não é causa de nulidade da sentença, se
não trouxer quaisquer prejuízos às partes.

- Não se mostra nulo o título executivo se expressamente
consigna a natureza e origem da dívida. 

- Enseja o pagamento de multa isolada o descumpri-
mento de obrigação acessória, consistente na falta de
entrega dos arquivos eletrônicos, de emissão obrigatória,
referentes à totalidade das operações de entrada e saída
de mercadorias, devida em cada mês em que ocorreu a
omissão. 

- Não apresenta caráter confiscatório a multa isolada
cujo valor encontra expressa previsão legal. 

- Seguindo a orientação unânime do STJ, é de se reco-
nhecer a legitimidade da utilização da Taxa Selic, após
1996, como índice de juros de mora na atualização dos
créditos tributários. Reposicionamento. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0066..007722333300-11//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: RRiiccaarrddoo EElleettrroo
DDiivviinnóóppoolliiss LLttddaa.. - AAppeellaaddaa:: FFaazzeennddaa PPúúbblliiccaa ddoo EEssttaaddoo
ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS.. JJOOSSÉÉ DDOOMMIINNGGUUEESS
FFEERRRREEIIRRAA EESSTTEEVVEESS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 17 de junho de 2008. - José
Domingues Ferreira Esteves - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. JOSÉ DOMINGUES FERREIRA ESTEVES -
Cuida-se de recurso de apelação interposto por Ricardo

Eletro Divinópolis Ltda., em face da r. sentença de f.
120/137, da lavra do MM. Juiz de Direito da 4ª Vara de
Feitos Tributários da Comarca de Belo Horizonte, que jul-
gou improcedentes os embargos do devedor opostos
contra a execução fiscal que lhe move o Estado de Minas
Gerais, pretendendo a cobrança de multa isolada devi-
da por "deixar de entregar os arquivos eletrônicos, de
emissão obrigatória, referentes à totalidade das ope-
rações de entrada e saída de mercadorias realizadas nos
meses de outubro de 2001 a setembro de 2004". 

Para tanto, em suas razões de f. 140/155, argúi o
apelante, em preliminar, a nulidade da certidão da dívi-
da ativa, por faltar-lhe certeza, que diz respeito à origem
ou causa da dívida, e nulidade da sentença, ao ar-
gumento de que utilizou elementos inexistentes (dívida de
ICMS e multa de revalidação) para afastar os argumen-
tos defendidos pelo ora apelante. 

Quanto ao mérito, alega que a multa imputada ao
apelante afronta o princípio constitucional do não-con-
fisco, visto que calculada sobre cada mês em que o
arquivo eletrônico não foi entregue. 

Sustenta que a legislação de regência é clara ao
definir a multa de 5.000 (cinco mil) UFEMGs, por infra-
ção. Nesse contexto, alega que a autuação descumpriu
o ditame legal, já que a infração é una, ou seja, falta de
entrega de arquivo eletrônico, pouco importando por
quantos meses perdurou a omissão, e não continuada,
como faz crer o Fisco estadual, ao cobrá-la por mês em
que deixou de cumprir a obrigação acessória, invocan-
do, para tanto, o princípio da razoabilidade jurídica. 

Por fim, insurgindo-se contra a aplicação da taxa
Selic, como fator de juros e correção monetária, pugna
pelo provimento de seu recurso. 

Sendo este o breve relato, conheço do recurso,
visto que próprio e tempestivo. 

Pretende o apelante a desconstituição do trabalho
fiscal, consubstanciado em auto de infração, pelo qual
lhe foi imputado o pagamento de multa isolada, decor-
rente da falta de entrega dos arquivos eletrônicos, de
emissão obrigatória, referentes à totalidade das ope-
rações de entrada e saída de mercadorias realizadas nos
meses de outubro de 2001 a setembro de 2004. 

De início, rejeito a preliminar de nulidade da sen-
tença, porquanto, não obstante a impropriedade técnica
cometida pelo d. Magistrado, d.v., ao referir-se à impor-
tância cobrada a título de multa isolada, como "imposto
devido", podendo fazer alusão, de fato, que tratava de
cobrança de ICMS, não houve qualquer prejuízo ao ape-
lante, constituindo-se, assim, em mero erro material, que
não macula a decisão judicial. 

Da mesma forma, não há que se falar que a sen-
tença disciplinou matéria diversa, no que toca à multa de
revalidação, porquanto tal matéria somente foi ventilada
em ementa colacionada no corpo da decisão, valendo o
realce de que tal penalidade não foi invocada na funda-
mentação utilizada para afastar as alegações do apelante. 
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Também não há que se falar em nulidade do título
executivo, porquanto, ao contrário do que aduz o ape-
lante, inexiste dúvida acerca da natureza da dívida, pois,
de forma expressa, restou consignado no campo apro-
priado que a dívida foi oriunda da falta de entrega dos
arquivos eletrônicos, de emissão obrigatória, referentes à
totalidade das operações de entrada e saída de mer-
cadorias realizadas nos meses de outubro de 2001 a
setembro de 2004, e que a penalidade estava sendo
cobrada em consonância com o art. 54, XXXIV, da Lei
6.763/75, que prevê a aplicação da multa isolada para
a infração cometida pelo apelante. 

Assim, afastados os vícios denunciados pelo
apelante, devem, por certo, ser rejeitadas as preliminares
argüidas. 

Quanto ao mérito, melhor sorte não assiste ao
recorrente. 

O apelante foi autuado por descumprir o coman-
do dos arts. 10, 11 e 39 do RICMS/02, com aplicação
da pena prevista no art. 54, XXXIV, da Lei 6.763/75, que
assim dispõem: 

Art. 10 - Os contribuintes de que tratam o § 1º do art. 1º
desta Parte e o § 7º deste artigo manterão arquivo eletrôni-
co referente à totalidade das operações de entrada e saída
de mercadorias ou bens e das aquisições e prestações de
serviços realizadas no período de apuração, contendo o re-
gistro fiscal dos documentos recebidos e emitidos. 
Art. 11 - A entrega do arquivo eletrônico de que trata o arti-
go anterior, observado o disposto no art. 39 desta Parte, será
realizada, mensalmente, através de sua transmissão, via
internet, para a Secretaria de Estado da Fazenda de Minas
Gerais, até o dia 15 (quinze) do mês subseqüente ao das
operações e prestações.
[...]
Art. 39 - O contribuinte fornecerá ao Fisco, quando exigidos,
os documentos e o arquivo eletrônico de que trata este
Anexo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data da
exigência, sem prejuízo do cumprimento da obrigação pre-
vista no artigo 11 da Parte 1 deste Anexo e do acesso ime-
diato às instalações, equipamentos e informações em meio
eletrônico. 
Art. 54 - As multas para as quais se adotará o critério a que
se refere o inciso I do caput do art. 53 desta Lei são as
seguintes: 
[...] 
XXXIV - por deixar de entregar, entregar em desacordo com
a legislação tributária ou em desacordo com a intimação do
Fisco ou por deixar de manter ou manter em desacordo com
a legislação tributária arquivos eletrônicos referentes à emis-
são de documentos fiscais - 5.000 (cinco mil) UFEMGs por
infração. 

A discussão dos autos cinge-se unicamente à parte
final do dispositivo que disciplina a penalidade, ou seja,
se a infração ocorre pela falta de entrega da declaração,
com a incidência de uma multa única, ou a infração é
continuada, com a incidência da multa multiplicada por
cada mês em que se deu a omissão. 

Sendo esta a controvérsia, pela simples leitura dos
dispositivos acima transcritos, não vejo como dar guari-
da às alegações do apelante. 

É que, ao disciplinar o art. 11 supratranscrito que
a obrigação é mensal, não há dúvidas de que a multa
deve ser aplicada em cada mês que o contribuinte deixar
de apresentar os arquivos eletrônicos. 

Assim, correta a autuação fiscal, que cobrou do
apelante a penalidade adotando como base de cálculo
a quantidade de meses em que ocorreu a infração. 

No mesmo rumo, não merece prosperar a insur-
gência recursal quanto à multa isolada, porquanto não
vislumbro o alegado caráter confiscatório, seja porque
decorre da própria aplicação da legislação de regência
(RICMS), seja porque tenho entendimento já há muito
difundido de que sobre a mencionada multa não recai a
regra disposta no art. 150, inciso IV, da CF/88, porquan-
to tal comando veda a natureza confiscatória tão-
somente aos tributos, que não é o caso dos autos, visto
que a espécie invocada se trata de penalidade pelo des-
cumprimento de obrigação tributária. 

Sobre o tema, assim decidi, no julgamento da
Apelação Cível nº 244.720-9: 

De início, tenho que o princípio constitucional, invocado no
recurso, só pode ser dirigido aos tributos, impedindo que os
entes tributários venham a exigi-los, com efeito de confisco.
Muito embora reconheça que o próprio colendo Supremo
Tribunal Federal - posição esta da qual guardo reservas - tem
admitido a aplicação de tal princípio às multas, quando elas
assumem, pelo seu montante desproporcional, feição confis-
catória (RE nº 82.510 - RTJ 78/610, RE nº 81.550, RTJ
74/319, ADInMc nº 551 - RTJ 138/55); de forma que não
cotejo que, no presente caso, a incidência da multa de reva-
lidação, mesmo após a redução a 50%, em face da Lei
Estadual nº 12.729/97, afigura-se confiscatória ou desarra-
zoável, não havendo, por conseguinte, como invalidá-la
(publicado em 1º.10.02). 

Não vejo, pois, como configurar, no caso em exa-
me, transgressão ao princípio constitucional do não-confis-
co, razão por que inviável o acolhimento do pleito recursal. 

No que toca à taxa Selic, conquanto a considere
ilegal, quando utilizada como fator de juros na cor-
reção do crédito tributário, não posso desconsiderar
que a 1ª Seção do STJ já firmou orientação, unânime,
em sentido contrário. 

A propósito: 

Tributário - Execução fiscal - Embargos do devedor - Crédito
exeqüendo - ICMS não recolhido conforme declarado - Taxa
Selic - Legalidade - Precedentes. - A eg. Primeira Seção
assentou o entendimento no sentido de que incidem os juros
equivalentes à Taxa Selic, a partir de 1º de janeiro de 1996,
sobre os créditos tributários. Recurso especial conhecido e
provido (REsp 753207/MG, Rel. Ministro Francisco Peçanha
Martins, DJ de 21.11.2005). 

Nesse rumo, embora em outros feitos tenha
declarado a inconstitucionalidade da mencionada taxa,
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reposiciono-me quanto ao tema, curvando-me, assim,
ao entendimento adotado pelo STJ sobre a possibilidade
de incidirem sobre o crédito tributário os juros de mora
pela taxa Selic, no intuito unicamente de se evitar o pre-
juízo às partes e a demora na solução do processo, o
que acaba por mitigar o princípio do livre convencimen-
to do magistrado. 

Em razão do exposto, não havendo qualquer fun-
damento a ensejar a desconstituição da sentença, nego
provimento ao recurso. 

Custas, pelo apelante. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ERNANE FIDÉLIS e EDILSON FERNANDES. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas taqui-
gráficas, à unanimidade de votos, EM REJEITAR A PRE-
JUDICIAL E NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 10 de junho de 2008. - Roberto
Borges de Oliveira - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Produziu sustentação oral pelo apelante o Dr.
Nelson Luiz Ferreira Pinto. 

DES. ROBERTO BORGES DE OLIVEIRA - Cuida-se
de apelação cível interposta por Canopus Empreen-
dimentos e Incorporações Ltda. contra sentença prolata-
da pelo Juízo da 14ª Vara Cível da Comarca de Belo
Horizonte, nos autos da "Ação Cominatória de
Obrigação de Fazer c/c Ação de Cobrança" (sic) movida
por Condomínio do Edifício Giardino. 

A empresa Saint Gobain Quartzolit Ltda. figura nos
autos como denunciada da lide. 

O MM. Juiz rejeitou a prejudicial de mérito de pres-
crição e, na seqüência, julgou procedentes os pedidos
formulados na ação principal, para condenar a suplica-
da Canopus Empreendimentos e Incorporações Ltda. a
realizar a recuperação do revestimento cerâmico do con-
domínio suplicante, devendo ser adotados, para tanto,
os procedimentos sugeridos pelo perito do Juízo, sob
pena de multa diária de R$ 2.000,00 (dois mil reais), até
o limite de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), obser-
vando-se, oportunamente, o disposto nos arts. 632 e
seguintes do CPC. 

Registrou que, se porventura não existir mais a ce-
râmica utilizada no mercado, nova cerâmica deverá ser
colocada em todo o prédio, em virtude da harmonia e
uniformidade da construção. 

Condenou a construtora suplicada, ainda, ao pa-
gamento da importância de R$ 16.290,80 (dezesseis mil
duzentos e noventa reais e oitenta centavos), relativa aos
gastos listados, à f. 7 (item 3 da inicial), devidamente
corrigida, a partir de seus respectivos desembolsos, pelos
índices da Tabela da CJMG, acrescida de juros
moratórios, de 0,5% (meio por cento) ao mês. 

Impôs-lhe, por fim, o ônus de arcar com as custas
processuais e honorários periciais, ambos a partir do
desembolso, e honorários advocatícios, que foram fixa-
dos em 20% (vinte por cento): 

[...] do valor encontrado no laudo oficial, nos termos do art.
20, § 3º, ora majorado em virtude especialmente da alínea
c do refeito parágrafo, corrigidos a partir do laudo pelo
INPC e juros de 1% ao mês (sic). 

Ação cominatória - Obrigação de fazer -
Cobrança - Cumulação de ações - Construção -
Defeitos - Fachada de edifício - Descolamento 
de cerâmica - Prescrição - Não-ocorrência -
Construtora - Responsabilidade exclusiva -

Despesas - Reembolso devido - 
Honorários de advogado - Majoração

Ementa: Ação cominatória de obrigação de fazer c/c co-
brança. Defeito na obra. Descolamento das cerâmicas
das fachadas do edifício. Prescrição. Inocorrência. Res-
ponsabilidade exclusiva da construtora. Reembolso de
despesas devido. Honorários. 

- Tratando-se de ação para obter do construtor indeniza-
ção pelos defeitos da obra, o prazo prescricional é de 10
(dez) anos, previsto no art. 205 do Código Civil de
2002, em decorrência da aplicação da norma de tran-
sição contida no art. 2.028 do mesmo diploma legal. 

- Restando comprovado que o descolamento das placas
de cerâmica das fachadas do prédio foi causado por
culpa exclusiva da construtora, não há que se falar em
responsabilidade solidária do fabricante da argamassa. 

- Inaplicabilidade do art. 25, § 2º, do CDC. Prejudicial
de mérito rejeitada. 

Recurso não provido. 
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